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Qualidade de vida e os
estudos sobre políticas

públicas de lazer
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Introdução

Este artigo vai procurar apresentar uma reflexão a res

peito de políticas públicas no campo do lazer, levando

em consideração as contribuições atuais do debate so-

bre qualidade de vida. Para tanto, discute rapidamente a ques-

tão da definição de lazer, procura ilustrar a discussão a respei-

to de políticas públicas, e aponta as dificuldades inerentes à

transformação deste debate teórico em ações concretas, que

consigam provocar um impacto verdadeiro e positivo no coti-

diano das pessoas, articuladas numa proposta mais ampla de

melhoria de vida da população. Desde esta perspectiva, as

políticas públicas de lazer têm o potencial de interferir na re-
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alidade social, minimizando alguns dos efeitos nocivos do rit-

mo e forma de vida mais característicos das sociedades atuais,

não apenas como compensação ou remédio paliativo que aju-

da a atenuar problemas, mas de uma maneira que leve tam-

bém os cidadãos a uma reflexão crítica sobre os valores desta

mesma sociedade.

Estaremos abordando aqui, portanto, como as pesqui-

sas na área de lazer têm contribuído, e principalmente como

podem vir a contribuir muito mais, para a formulação e

implementação de políticas públicas que efetivamente pos-

sam auxiliar numa melhora da qualidade de vida da popula-

ção, procurando não perder de vista a complexidade das dife-

rentes áreas de pesquisa envolvidas no debate, assim como a

contraposição de idéias dentro de cada campo.

Lazer e qualidade de vida

O conceito de qualidade de vida pode ser definido como

“uma noção eminentemente humana que tem sido aproxi-

mada ao grau de satisfação encontrado na vida familiar, amo-

rosa, social e ambiental, e à própria estética existencial”

(Minayo et al, 2000, p.7). É um objeto de pesquisa de clara

natureza multidisciplinar, com todas as implicações daí de-

correntes, e que já foram apontadas num texto anterior

(Gutierrez, 2004). Sua aproximação com a reflexão a respeito

das políticas públicas de lazer deve passar por duas premissas

importantes, por um lado é evidente a importância da dimen-

são lúdica e das atividades de lazer para a satisfação pessoal e,

por outro lado, é preciso ter presente que as políticas públicas

de lazer não ocupam um lugar central entre as preocupações

dos governantes, seja como proposta de campanha, seja como

percentual de verbas a serem investidas frente às outras áreas

como segurança, saúde, educação, infraestrutura etc.
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A reflexão a respeito das políticas públicas de lazer,

desde a perspectiva de seu impacto na qualidade de vida, aca-

ba incorporando as dificuldades inerentes aos diferentes ní-

veis de análise necessários, decorrentes das distintas áreas de

pesquisa envolvidas. Neste caso, vem somar-se à própria con-

cepção multidisciplinar da qualidade de vida a dificuldade com

relação a uma definição consensual de lazer, e a sua articula-

ção na realidade concreta através de ações administrativas

decorrentes de políticas públicas, ou ainda ações articuladas

no seio da sociedade e que atravessam de alguma forma a sua

constituição política.

O tema lazer tem gerado amplas discussões no meio

acadêmico. Inúmeros autores têm contribuído, tanto

quantitativamente como qualitativamente, para a produção

de trabalhos científicos e publicações a respeito nos últimos

anos. Veronez (2001) lembra que isto revela uma mudança

significativa no tratamento dado a esta questão, se comparado

a uma situação anterior, onde o assunto era considerado me-

nos importante para a compreensão da sociedade. Com rela-

ção às políticas públicas no campo, um dos primeiros proble-

mas que surge é o caráter parcial e limitado de como se vê a

questão do lazer. Segundo Marcellino (2001), existem duas

correntes antagônicas em relação ao Lazer: uma que enxerga

o lazer cada vez mais como mercadoria, como mero entrete-

nimento a ser consumido, ajudando a suportar, ou a conviver,

com uma sociedade injusta e de insatisfação crescente; outra

que o vê como gerado historicamente na sociedade e que dela

emerge, podendo na sua vivência gerar também no plano

cultural valores questionadores da própria ordem estabelecida.

Outros problemas presentes no âmbito das políticas públicas

são as relações entre cultura e lazer, geralmente separados

em secretarias distintas nas administrações municipais. Para

Marcellino (2001), isso se deve ao fato da palavra cultura ser

vista de maneira restrita às artes e espetáculos, enquanto ati-
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vidades como esportes, jogos, artesanato, consideradas mani-

festações de lazer, não são denominadas como cultura embo-

ra efetivamente o sejam. Para o autor, todo o lazer é cultura.

Para efeito deste artigo, entendemos o lazer como uma

zona privilegiada de existência humana onde cada pessoa pode,

segundo suas possibilidades, seus gostos, talentos e aspirações,

determinar o uso de seu tempo livre e inserir sua escolha de

busca pessoal de prazer, de forma autônoma e espontânea

através da prática das diversas manifestações culturais, como

as artísticas, físico-esportivas, intelectuais, turísticas, etc, cuja

finalidade está em si mesma e a partir das quais se estreitam

laços de sociabilidade.

Políticas públicas

Bramante (1999) considera políticas como regras

estabelecidas para governar funções e assegurar que elas se-

jam desempenhadas de acordo com os objetivos desejados, ou

seja, políticas servem como guias para uma determinada ação.

Já para Stigger (1998), a posição político-ideológica que norteia

uma política pública é ponto fundamental, já que esta deverá

estar inserida na concretização de todas as ações que vierem a

ser adotadas. Segundo Fleury (2003), as políticas públicas, além

do objetivo de melhorar a capacidade do poder público em

dar respostas às demandas sociais, são muito mais que um

simples instrumento para possibilitar o acesso a espaços ou

serviços, devendo servir como um poderoso instrumento para

forjar a sociedade que queremos criar, definindo as condições

de inclusão de cidadãos na comunidade, ou seja, incentivan-

do a cidadania.

Neste sentido, acreditamos que qualquer gestão pú-

blica democrática e preocupada em atender as necessidades

sociais da população deve estar pautada em um princípio fun-

damental, que os cidadãos, sós ou agrupados em associações
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representando a sociedade civil organizada, são e devem ser

os principais atores de qualquer política pública. Isto implica

em dizer que deve ser dado a eles a oportunidade de partici-

pação tanto na formulação das políticas, como na sua

implementação, ou seja, como Marcellino (1996) propõe, a

política pública deve ser sempre fruto da mais ampla partici-

pação dos habitantes da cidade.

Políticas públicas de lazer

Como já dissemos anteriormente as pesquisa sobre o

lazer vêm aumentando consideravelmente nos últimos anos,

principalmente no que diz respeito às políticas públicas. Todas

essas discussões têm colaborado muito para mostrar e debater

os problemas relativos às políticas de lazer na administração

pública como, por exemplo, a crítica referente à escassez de

formulação de políticas públicas diretas na área pelo Estado,

restringindo-se apenas à criação de leis de incentivo fiscal e

investimentos diretos em empreendimentos privados, resul-

tando no crescimento do lazer como mercadoria de consumo

e como entretenimento. Outro problema, citado por Marcellino

(1996) e Bramante (1999), é o fato da política de lazer resu-

mir-se a uma política de atividades, que na maioria das vezes

acaba por constituir eventos isolados, e desconectados entre

si, sem o devido planejamento e a necessária avaliação quan-

titativa e qualitativa de resultados. Isto é, serviços caracteriza-

dos por atividades que perpetuam o individualismo, a compe-

tição e a convivência em uma sociedade polarizada pelos de-

siguais, ao invés de uma vivência consciente onde seja valo-

rizadas a solidariedade, a cooperação e a visão de uma socie-

dade mais justa. Segundo Veronez (2001), o fato do lazer não

ser considerado, pelo poder público, uma prioridade que justi-

fique uma efetiva ação de governo, pode decorrer da hierar-

quia de valores presentes na vida cotidiana da própria socie-
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dade, que valoriza os interesses exclusivos do capital e não dá

a mesma importância a outras questões sociais.

Mas as pesquisas também têm contribuído para mos-

trar experiências bem sucedidas e sugerir soluções, como as

citadas por Marcellino (2001), onde ele coloca a necessidade

de um trabalho integrado intersecretarias, ou seja, requer uma

necessidade de interdisciplinaridade ou, pelo menos, de

pluridisciplinaridade, uma vez que o lazer está ligado à edu-

cação, à saúde, à habitação, ao transporte, ao serviço social.

Esta mesma questão já foi desenvolvida em um texto anterior

(Gutierrez, 2001), onde se propõe um modelo matricial para a

gestão das políticas de lazer, no qual seriam desenvolvidos

projetos em conjunto com os outros setores da administração

pública, por meio de uma coordenação múltipla ou de uma

gerência específica para cada projeto.

Sobre os objetivos a serem alcançados pelas políticas

públicas de lazer, Santovito (1988) cita a melhoria da qualida-

de de vida, pressupondo a adoção de uma visão humanística

do fenômeno urbano, onde a cidade é o “habitat”, o lugar em

que o homem vive e aspira também o lazer. Prevê ainda a

ordenação e ocupação do território, bem como a localização

estratégica dos equipamentos de lazer para que sirva de estí-

mulo à sua utilização. Para Bonalume (2001), o lazer, como

parte da educação em geral e espaço de aprendizagem social,

são princípios básicos nos quais as políticas públicas devem se

nortear. A política pública de lazer, como qualquer outro se-

tor, deve ter uma postura crítica e articular-se, compartilhan-

do objetivos e recursos, além de adotar como critérios funda-

mentais o incentivo à sociabilidade espontânea e o desenvol-

vimento da sensibilidade e do autoconhecimento dos partici-

pantes (Gutierrez, 2001). Enfim, podemos dizer que o lazer,

publicamente oferecido, deve atender às reais necessidades

de cada comunidade e estar centrado nos benefícios humanos

e sociais correspondentes, segundo os critérios de utilidade
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social, recursos disponíveis e oferta de serviços. E seu objetivo

primeiro deve ser o de aumentar a gama de possibilidades de

um lazer de qualidade, acessível e adaptado às realidades de

cada grupo social.

Políticas públicas de lazer - implementação

Apesar da contribuição inegável destas discussões,

quando o assunto tratado refere-se à implementação de polí-

ticas públicas de lazer, a situação se torna um tanto

preocupante. Ainda é incipiente na nossa área estudos que

abordem esta questão e a não fixação e implementação de

políticas sérias significam a ausência de contraponto aos

desmandos do lazer mercadoria colocado no “mercado” pela

esmagadora maioria da indústria cultural (Marcellino, 2001).

Silva & Melo (2000) propõem que os estudos de políticas pú-

blicas, programas e projetos, devem focar de forma privilegi-

ada o processo de implementação, já que este tem sido enten-

dido como uma das dimensões cruciais, senão a variável cen-

tral, para a explicação do insucesso dos governos em atingir

os objetivos estabelecidos pelas políticas públicas.

Os profissionais do lazer que atuam nas gestões mu-

nicipais sentem falta de pesquisas e reflexões mais profundas

e críticas acerca da etapa posterior à formulação de políticas

públicas, ou seja, sobre as questões relativas à implementação

destas como, por exemplo, a discussão e o levantamento de

sugestões que auxiliem na elaboração de ações sociais bem

formuladas, objetivos e atividades bem definidas e, principal-

mente, gerenciadas de forma eficaz. Isto ficou evidente no

Primeiro Encontro de Gestores Públicos em Recreação e Lazer,

realizado no XV ENAREL em Santo André no ano de 2003,

onde o grupo temático - Administração e Gestão Pública do

Lazer – foi muito concorrido. Neste grupo, o assunto discutido

foi justamente a implementação das políticas públicas. Neste
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sentido, têm sido proposta uma alternativa que se denominou

administração pública gerencial. Seus defensores acreditam

que pode dar respostas às novas características do mundo atu-

al e opor-se à administração burocrática tal como é praticada

no setor público. Tal racionalidade é resumida por Osborne e

Gaebler (Vergara 2003) nos seguintes termos: estabelecimento

de competição entre os que prestam serviço ao público; transferência de

poder aos cidadãos; medição dos resultados; orientação para missão e

objetivos; redefinição dos usuários como clientes; prevenção dos proble-

mas; formação de parcerias com o setor privado e com as organizações

voluntárias. Bramante (1999), por sua vez, sugere que uma

política de atuação neste campo, além da ampliação do tem-

po disponível das pessoas, do desenvolvimento de espaços apro-

priados e da orientação adequada através de animadores só-

cio-culturais, seja consubstanciada por meio de um conjunto

de ações cuidadosamente articuladas em termos de periodici-

dade, grupo-alvo, natureza da experiência, diversidade de lo-

cais, entre outros fatores.

Enfim, para que uma gestão pública de lazer possa

realmente atender aos anseios da população, incentivar a so-

ciabilidade e permitir o desenvolvimento de uma plena cida-

dania de seus participantes, os pesquisadores da área devem

estar atentos não só às questões referentes à formulação das

políticas públicas, mas também às questões referentes à sua

implementação. Não estamos querendo dizer com isto que as

pesquisas devam fornecer fórmulas ou receitas prontas de

modelos de gestão, mas sim fornecer subsídios para que os

gestores e todos os sujeitos envolvidos no processo, após a for-

mulação de uma política coerente com as reais necessidades

de cada comunidade, possam implementá-la com sucesso e

alcançar o objetivo principal que é oferecer a todos os cida-

dãos a possibilidade de uma melhor qualidade de vida através

de prática de atividades de lazer.
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Observações finais

Como foi colocado no início, acreditamos que não há

dúvidas a respeito da importância da dimensão lúdica e das

atividades de lazer com relação à melhoria da qualidade de

vida das pessoas. A sua transformação em ações de políticas

públicas, contudo, é bastante complexa, não só em função da

discussão a respeito da definição de lazer, mas também por

que se trata de uma área específica que concorre por espaço e

verbas no contexto da definição mais ampla de um projeto

político, partidário ou pessoal, seja em nível municipal, esta-

dual ou federal. A sua compreensão, assim como o desenvol-

vimento futuro da pesquisa no campo, deve portanto passar

pela própria definição de qualidade de vida, incorporando o

debate a respeito do objeto lazer e sua articulação no campo

das políticas públicas, a partir de uma perspectiva

multidisciplinar onde seja considerado o confronto entre as

diferentes teorias e perspectivas de análise.
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